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pergunta: "Na sita opinião, as em-
presas estatais deveriam atuar ape-
nas nos setores essenciais da econo-
mia, deveriam também atuar em 
outros setores ou todas as empresas 
estatais deveriam ser progressiva-
mente privatizadas?", 33 por cento 
defendem a ampliação da estatiza-
ção, 29 optam pela privatização e 27 
se pronunciam pela manutenção da 
coexistência entre os dois sistemas. 
Quanto a essa questão, os jovens, en-
tre 18 e 29 anos, dividem-se em esta-
tizantes (40%), privatistas (27%) e 
defensores do atual sistema (25%). 
Entre os de mais de 50 anos, a ordem 
é inversa: 30 por cento apoiam a si-
tuação atual, 28 são pela privatização 
e 24 pela estatização. Na faixa inter-
mediária, dos 30 aos 49 anos, estati-
zantes e privatistas empatam em 31 
por cento e os partidários do sistema 
misto ficam com 26 por cento. 
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A dívida externa deve Ser paga. 

Essa é a opinião de 80 por I cento da 
opulação do Rio e de São Paulo. 

Mas a grande maioria (72%) defende 
a fixação de um limite máximo 
anual, enquanto apenas 14 por cento 
são favoraveis ao não pagamento e 
oito acham que o Brasil clOve aten-
der às exigências dos credores. 

Os entrevistados se manifestam 
positivamente com relação ao uso 
social da terra, à participação do Es-
tado na economia e ao controle rígi-
do dos preços. Esses dados aparecem 
na terceira parte da pesuisa "A 
Constituição que o Povo Quer", do 
Instituto Gallup de Opinião Públi-
ca, que vem sendo publicada, há 
duas semanas, pelo GLOBO. 

A posição favorável à fixação de 
um teto anual para o pagamento da 
dívida externa (72%) equili)ra-se en-
tre o Rio (73%) e São Paulo (71%) e a 
suspensão tem mais apoio no Rio 
(16%) do que em São Paulo (13%). A maioria (64%) dos habitantes do 

Só 20 por cento dos p4ziuisados 	Rio e de São Paulo é partidária do 
defendem o direito dos pro rietários 	controle dos preços pelo Governo, 
rurais a não cultivarem sus terras, 	defendendo a punição dos especula- 
em posição significativam nte infe- 	dores. Outros 29 por cento acham 
rior aos que acham que o Governo que as autoridades deveriam permi- 
deve exigir o cultivo (79%). O Insti- 	tir aumentos dentro de certos limi- 
tuto Gallup complementa sta ques- 	tes, enquanto seis por cento são pe- 
tão apresentando uma outra pergun- 	la liberdade de preços. Esses 
ta aos entrevistados: "Para fazer 	resultados estão distribuídos inver- 
com que as terras fossem cultivadas, 	samente pelas classes sociais. Quan- 
o Governo deveria cobrar impostos 	to mais uma pessoa ganha, mais fa- 
muito altos ou desapropriar'e repar- 	vorável ao mercado livre ela se 
tir as terras sem uso?" uase dois 	manifesta. Assim, a classe A se divi- 
terços (66%) se situam pos• 'vamente 	de em 52 por cento pelo controle, 
à redistribuição, dos qu • , dois por 	contra 48 pela liberdade de preços. 
cento favoráveis também cobrança 	Na classe B o resultado já é diferen- 
de impostos elevados. Apenas 12 por 	te: 56 por cento querem o controle e 
cento são exclusivamente pela tribu- 	43 a liberação. Nas classes C e D a 
tação. 	 intervenção estatal e defendida por 

66 e 68 por cento, enquanto 33 e 30 se 
Na parte referente à e tatização, 	pronunciam pelos preços livres. i 

as respostas revelam nítidas idas defi- 
nições por classe e por f .•c a etária: 	O Instituto Gallup entrevistou 
os mais velhos e os de maior poder 	1.349 pessoas em Guarulhos, Osasco, 
aquisitivo são privatistas, opondo-se 	Região do ABCD, São Paulo e Gran- 
aos de menor renda e aos mais jo- 	de Rio. Os pesquisados são 741 de 
vens, estatizantes. Em resposta à 	São Paulo e 608 do Rio. 


